
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 20.664/2024  -TJMA
CONTRATO Nº 0034 /2024-TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO 90002/2024 – TJMA
ARP-CLCONT – 102024 

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  BRS
SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A – BR SUPPLY.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO,  órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II,  s/nº,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado  pelo
seu Presidente, o Desembargador  PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA,  brasileiro,
residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  257.545.483-20,
portador da carteira de identidade RG nº 926.136 SSP/MA,  doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro e a EMPRESA BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A
–  BR  SUPPLY, CNPJ  Nº  03.746.938/0015-49,  sediada  à  Rua  Rua  José  Martins
Fernandes,  nº  601  –  Galpão  40,  São  Bernardo  do  campo  –  SP,  Telefone:  (051)
3081.7500, E-mail: licitacoes@brsupply.com.br,  neste ato representada pelo Sr. CÉSAR
LEANDRO FOLLE, portador da Carteira de Identidade nº 1043910528 SSP PC, inscrito
no  CPF  sob  o  nº  637.251.690-04,  doravante  denominada  CONTRATADA,  em
observância ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações
aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços  continuados de
outsourcing para operação de Almoxarifado Virtual, visando o suprimento de materiais de
consumo administrativo sob demanda, com entrega porta-a-porta, destinados a todas as
unidades  judiciais  e  administrativas  integrantes  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão, conforme abaixo discriminado:

1.2. Discriminação e quantidades

Item Descrição Quant.
Prazo

(meses)

Taxa de
Administração

(%)

Valor Anual
R$

1

ALMOXARIFADO  VIRTUAL:
prestação de serviço continuado de
outsourcing  para  operação  de
almoxarifado  virtual,  visando  ao
suprimento  de  materiais  de

1 12 16,64 R$  4.465.700,30
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consumo  administrativo,  sob
demanda,  com  entrega  porta-a-
porta,  destinados  a  todas  as
unidades judiciais e administrativas
integrantes  do  Poder  Judiciário  do
Estado do Maranhão.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do Contrato, será de 05 (cinco) anos, contados a partir da data
de  sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogado  sucessivamente,  respeitada  a  vigência
máxima de 10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 22.328.501,50 (vinte e dois milhões,
trezentos e vinte e oito mil,  quinhentos e um reais e cinquenta centavos),  incluído no
mesmo todas as despesas e custos,  diretos  e indiretos,  incidentes sobre os serviços
prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  Os  recursos orçamentários  para  atender  ao  pagamento  do objeto  deste  contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  04901  –  FUNDO  ESPECIAL  DE  MODERNIZAÇÃO  E
REAP. DO JUDICIÁRIO - FERJ; FUNÇÃO: 02 - JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO
JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:  0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:  6002  –  DISTRIBUIÇÃO  DE  JUSTIÇA  -  FERJ;  NATUREZA  DE
DESPESA: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho 2024NE000715, emitida em 12/04/2024 disponível no endereço eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.
4.3.  A  CONTRATADA emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA WEB
5.1.1. Disposições gerais:
5.1.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar o processo de implantação do sistema após a
assinatura do contrato;
5.1.1.2. O sistema web será considerado implantado depois de:
5.1.1.2.1. Término de todo o cadastramento de informações;
5.1.1.2.2. Distribuição de logins e senhas individuais;
5.1.1.2.3. Atendimento a todas as Especificações Técnicas;
5.1.1.2.4. Teste e aprovação da solução.
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5.1.1.3.  Os  eventos  discriminados  nos  itens  5.1.1.2.1  e  5.1.1.2.2 acima,  poderão  ser
realizados  em  períodos  diferentes,  a  critério  do  CONTRATANTE,  que  definirá  o
cronograma de implantação e comunicará à CONTRATADA, oportunamente;
5.1.1.4. A CONTRATADA terá o prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da
data de autorização formal do CONTRATANTE para elaborar, desenvolver e implementar
rotinas  operacionais  de  transferência  de  arquivos,  com  a  equipe  de  TI  do
CONTRATANTE;
5.1.1.5. A CONTRATADA deverá possibilitar ao  CONTRATANTE acesso de consulta, a
qualquer tempo, à réplica do banco de dados referentes ao contrato, para análise do log
de  eventos,  ou  disponibilizar  versão  da  base  de  dados  em  mídia  própria  ao
CONTRATANTE, ou ainda franquear acesso por intermédio de conexão remota pela rede
de dados, com metodologia e protocolo a ser definido pelo CONTRATANTE;
5.1.1.6.  O  acesso/disponibilização  em  questão  também  poderá  ser  atendido  por
intermédio de soluções de Web Service ou API de dados que viabilizem o consumo de
todas as informações da base para gestão e transparência sobre os dados;
5.1.2. Cadastramento de dados:
5.1.2.1. A CONTRATADA deverá fazer o cadastramento de todos os dados necessários à
perfeita operação das atividades sem ônus para o CONTRATANTE.
5.1.2.2. A CONTRATADA terá um prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
mediante justificativa, a contar do recebimento dos dados, para realizar o cadastramento
das  informações  dos  órgãos,  unidades  administrativas  e  usuários,  no  sistema  web,
incluindo ajustes eventualmente necessários e envio de logins e senhas temporárias por
mensagem  eletrônica  para  todos  os  usuários  cadastrados,  conforme  arquivos  de
informações  fornecidas  pelo  CONTRATANTE,  inclusive  o  perfil  indicado  para  cada
usuário.
5.1.2.3. Durante o prazo de execução contratual o CONTRATANTE poderá solicitar novos
cadastramentos de usuários e/ou unidades administrativas, sempre que necessário;
5.1.3. Transferências de arquivos:
5.1.3.1. A cada período de faturamento, a  CONTRATADA deverá enviar os arquivos de
faturamento  e  controle  das  movimentações,  contendo  os  dados  necessários  para
validação  do  serviço  prestado,  cujo  layout será  acordado  quando  da  assinatura  do
contrato.
5.1.3.2. A CONTRATADA deverá elaborar rotinas de transferência dos arquivos de notas
fiscais  e  das  movimentações,  de  forma que  o  CONTRATANTE possa  fazer  a  carga.
5.1.3.3. O método de disponibilização dos dados será acordado quando da assinatura do
contrato, sendo preferencialmente com acesso de consulta na base da  CONTRATADA
dos dados referentes ao contrato.
5.1.3.4. A transferência de arquivos deverá ocorrer por meio de modelo a ser definido pelo
CONTRATANTE e pela CONTRATADA.
5.1.3.5.  Todos  os  custos  de  desenvolvimento  e  implantação  dessas  rotinas,
procedimentos e capacitações correrão por conta da CONTRATADA.
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5.1.4. Capacitação:
5.1.4.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para capacitar os
Administradores,  a  contar  da  assinatura  do  contrato  ou  a  partir  de  comunicação  de
cronograma  de  implantação  informado  pelo  CONTRATANTE,  na  hipótese  de  o
CONTRATANTE optar pelo adiamento do referido prazo.
5.2. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer solução integrada de logística, compreendendo a
disponibilização de plataforma tecnológica que possibilite  a  realização,  o  controle  e a
gestão dos pedidos, bem como os mecanismos para o gerenciamento do consumo e
demanda, e o fornecimento, sob demanda, de materiais de consumo com entrega porta-a-
porta, cujas funcionalidades deverão atender o disposto item 5.9.
5.2.2.  A  CONTRATADA deverá  disponibilizar  e  implementar  sistema  próprio  ou  de
terceiros, customizável, que permita o gerenciamento e monitoração de todo o processo
de suprimento, com interface web;
5.2.3. Os pedidos de fornecimento serão realizados por usuários solicitantes indicados
pelo CONTRATANTE e cadastrados no sistema web da CONTRATADA;
5.2.4. O pedido se inicia com a confecção do carrinho de compras pelo Solicitante;
5.2.5. Após a finalização do carrinho pelo Solicitante, o Aprovador avaliará o pedido;
5.2.6. Realizada a entrega, o Solicitante deverá conferir os produtos e, em caso de falha,
realizar o conteste do pedido no sistema da CONTRATADA;
5.2.7. O Aprovador deverá atestar o pedido, salvo em caso de falha na entrega, quando
também poderá contestá-lo no sistema da CONTRATADA;
5.2.8. Havendo o conteste, a  CONTRATADA deverá promover a correção da falha no
prazo estipulado no item 5.5.4.
5.3. DO VALOR MÍNIMO POR PEDIDO 
5.3.1. O conjunto de itens adicionados ao pedido de fornecimento deverá atingir o valor
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais);
5.3.2. O sistema não deverá permitir a finalização de pedidos de fornecimento em valor
inferior  aos  estipulados  neste  item,  sejam estes  elaborados  pelo  Solicitante  ou  após
alterações efetuadas pelo Aprovador.
5.4. DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
5.4.1. Os pedidos de fornecimento serão elaborados pelas unidades administrativas, por
meio de seus Solicitantes, em duas janelas mensais quinzenais.
5.4.2. Os prazos de fornecimento serão os estipulados na tabela que se segue:

DOS PRAZOS DE ENTREGA

PEDIDOS APROVADOS PERÍODO DE ENTREGA

De 1º até o dia 15 de cada mês Até o dia 15 do mês subsequente
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De 16 até o último dia de cada mês Até o último dia do mês subsequente

5.4.3. Todas as entregas deverão ocorrer em dia útil, das 8 h às 17 h (horário local), nos
endereços cadastrados no sistema web a pedido do CONTRATANTE, conforme indicação
de local de entrega contida no pedido de fornecimento;
5.4.4.  Caso  o  prazo  de  entregas  se  finda  em dia  não  útil  ou  em que  for  encerrado
antecipadamente o funcionamento do órgão, será considerado o próximo dia útil como o
último dia do prazo, conforme estabelecido no art. 66, §§ 1º e 2º da Lei nº 9.784/1999;
5.4.5. Os pedidos de fornecimento poderão ser fracionados em entregas parciais, sem
qualquer  prejuízo  para  a  CONTRATADA,  desde  que  cada  um  esteja  devidamente
identificado, bem como tanto o Solicitante quanto o Aprovador deverão ser notificados
informando a ocorrência;
5.4.6. Pelo descumprimento dos prazos estipulados neste item incorrerá a CONTRATADA
nas regras do ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS, ressalvado
caso fortuito ou motivo de força maior;
5.4.7. Havendo a divisão do pedido em duas ou mais entregas, considerar-se-á como
data da entrega para cálculo do IMR o dia da última entrega do pedido;
5.5. DAS ENTREGAS CORRETIVAS
5.5.1. Entende-se por pedido imperfeito a ocorrência em que o material  recebido pela
unidade solicitante estiver em quantidade menor do que a solicitada, bem como quando
for entregue material divergente do solicitado, avariado ou com defeito;
5.5.2. Na hipótese de imperfeição o pedido de fornecimento original deverá ter sinalização
de atendimento imperfeito no sistema web e identificação da entrega corretiva;
5.5.3.  O  Solicitante  ou  o  Aprovador  deverão  contestar  o  pedido  imperfeito,  como
detalhado no 5.7.8.
5.5.4. Ocorrendo o conteste do pedido de fornecimento, são concedidos à CONTRATADA
20 (vinte) dias corridos para regularização, contados do dia útil seguinte à finalização da
análise dos motivos do conteste ou da decisão final do CONTRATANTE;
5.5.5. Para o atendimento do saldo ou substituição do pedido de fornecimento original, a
CONTRATADA deverá gerar nova nota, conhecimento de transporte ou documento fiscal
válido que deverá ser entregue acompanhado do material;
5.5.6. O Sistema web deverá informar e registrar a geração de nova nota fiscal para o
atendimento do pedido de fornecimento original.
5.6. DA AVALIAÇÃO DOS PEDIDOS DE FORNECIMENTO
5.6.1. Após a finalização do pedido de fornecimento pelo Solicitante, o Aprovador deverá
avaliar o pedido, cabendo-lhe três possíveis ações:
5.6.1.1. Aprovação imediata;
5.6.1.2. Promoção de ajustes no pedido e aprovação; ou
5.6.1.3. Reprovação do pedido.
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5.6.2. Na promoção de ajustes,  o Aprovador deverá ser capaz de adicionar,  excluir  e
alterar as quantidades dos produtos, com recálculo automático a cada ação;
5.6.3.  Os pedidos alterados pelo Aprovador  não poderão ser  finalizados caso o valor
esteja abaixo do valor mínimo estipulado para um pedido;
5.6.4. Após a aprovação ou rejeição do pedido de fornecimento pelo Aprovador, o sistema
deverá notificar automaticamente o Solicitante da unidade administrativa informando-o da
ação tomada.
5.7. DA LOGÍSTICA DA OPERAÇÃO E DE ENTREGA DOS MATERIAIS
5.7.1.  A  CONTRATADA deverá  executar  as  operações  de  logística  de  separação,
embalagem,  impressão  dos  Documentos  Auxiliares  da  NF-e,  transporte  e  entrega  no
endereço cadastrado e estipulado no pedido de fornecimento.
5.7.2. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega dos materiais são
de responsabilidade da CONTRATADA.
5.7.3. A CONTRATADA deverá elaborar os procedimentos de transporte dos materiais, de
acordo com as especificações dos respectivos fabricantes. Estes procedimentos deverão
ser compatíveis com a legislação ambiental.
5.7.4. As entregas obedecerão aos prazos estipulados em regras definidas no termo de
referência.
5.7.5. A CONTRATADA deverá entregar o material requisitado no endereço de entrega
indicado  no  pedido  de  fornecimento  anteriormente  cadastrado  no  sistema  web  e  o
órgão/entidade CONTRATANTE atestará o recebimento dos volumes, assinando a cópia
dos Documentos Auxiliares da NF-e ou conhecimento de transporte.
5.7.6. O Solicitante da unidade administrativa, após o recebimento do pedido, deverá abrir
as embalagens e conferir a ocorrência de falha na entrega, confrontando com o pedido de
fornecimento:
5.7.6.1. O estado dos materiais entregues;
5.7.6.2. As quantidades requisitadas com as entregues;
5.7.6.3. A especificação técnica e a qualidade dos materiais entregues;
5.7.6.4.  O preço unitário  de cada material  e  compará-lo,  se for  o  caso,  com o preço
contratado;
5.7.6.5. Os documentos fiscais.
5.7.7.  Cada  entrega  deverá  ser  acompanhada  dos  documentos  fiscais  exigidos  na
legislação pertinente.
5.7.8. A CONTRATADA deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes
procedimentos:
5.7.8.1.  Embalar  todos  os  materiais  em  caixas  próprias,  separados  por  Pedido  de
Fornecimento;
5.7.8.2.  Conforme  o  estabelecido  no  Convênio  s/nº,  de  15  de  dezembro  de  1970  e
Protocolo  ICMS  nº  32,  de  28  de  setembro  de  2001,  as  embalagens  deverão  ser
perfeitamente identificadas externamente, com etiquetas adesivas de endereçamento e
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com o espelho dos pedidos de fornecimento, coladas na parte externa da embalagem e
em local visível, contendo no mínimo as seguintes informações:
5.7.8.2.1. Nome do CONTRATANTE e seu respectivo código de identificação;
5.7.8.2.2. Nome do Solicitante;
5.7.8.2.3. Unidade administrativa solicitante;
5.7.8.2.4. Número do pedido de fornecimento;
5.7.8.2.5. Número da Nota Fiscal;
5.7.8.2.6. Endereço completo da entrega;
5.7.8.2.7. Peso bruto;
5.7.8.2.8.  Quantidade  de  volumes  a  ser  entregue  e  numeração  sequencial,  adotada
quando o pedido é fornecido e embalado em múltiplos volumes.
5.8. DO ATESTE E CONTESTE DO PEDIDO DE FORNECIMENTO
5.8.1. Regras gerais:
5.8.1.1.  Em  caso  de  falha,  o  Solicitante  deverá  contestar  o  pedido,  no  sistema  da
CONTRATADA, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data da realização da
entrega.
5.8.1.2. Não havendo conteste por parte do Solicitante no prazo do 5.8.1.1, o Aprovador
deverá  atestar  o  pedido  ou  promover  o  conteste,  em caso  de  falha,  no  sistema  da
CONTRATADA.
5.8.1.3. A CONTRATADA terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do registro
no sistema, para promover a análise e apresentação de sua concordância ou não com os
motivos  que  levaram  ao  conteste  realizado  pelo  Solicitante,  pelo  Aprovador  ou  pela
decisão favorável do Aprovador quanto ao conteste realizado pelo Solicitante.
5.8.1.4.  Havendo  concordância  ou  não  manifestação  da  CONTRATADA no  prazo
estipulado no item 5.8.1.3, inicia-se a contagem do prazo de entrega estabelecido no item
5.5.4;
5.8.1.5. Havendo a decisão final por parte do CONTRATANTE, a contagem do prazo de
entrega estabelecido no item 5.5.4 se inicia no dia útil seguinte à decisão.
5.8.2. Conteste pelo Solicitante:
5.8.2.1.  Se  a  CONTRATADA possuir  argumentos  para  a  não  concordância  com  o
conteste realizado pelo Solicitante, o Aprovador avaliará os motivos de ambas as partes e
decidirá pela validade ou não do conteste por meio de registro no sistema.
5.8.2.2. Se a CONTRATADA possuir argumentos para a não concordância com os novos
motivos apresentados pelo Aprovador, o CONTRATANTE avaliará os motivos de ambas
as partes e decidirá pela validade ou não do conteste por meio de registro no sistema.
5.8.2.3.  Caso  o  CONTRATANTE verifique  a  validade  do  conteste,  a  CONTRATADA
deverá promover a correção da falha.
5.8.3. Conteste realizado pelo Aprovador:
5.8.3.1.  Se  a  CONTRATADA possuir  argumentos  para  a  não  concordância  com  o
conteste realizado pelo Aprovador, o  CONTRATANTE avaliará os motivos de ambas as
partes e decidirá pela validade ou não do conteste por meio de registro no sistema.
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5.8.3.2.  Caso  o  CONTRATANTE verifique  a  validade  do  conteste,  a  CONTRATADA
deverá promover a correção da falha.
5.9. DAS FUNCIONALIDADE DA APLICAÇÃO WEB
5.9.1.  A  solução  integrada  para  suprimento  de  material  de  consumo  deverá  ser
operacionalizada e mantida em sistema web do CONTRATANTE e permitir:
5.9.1.1.  Padronização  e  otimização  dos  processos  de  aquisição  e  logística  de
processamento por meio do uso de almoxarifado virtual;
5.9.1.2. Separação, embalagem, transporte e entrega nos locais designados dos materiais
de consumo solicitados;
5.9.1.3. Controles precisos e on-line de cada transação efetuada em sistema web;
5.9.1.4. Consulta on-line à base de dados e geração/emissão de relatórios gerenciais em
sistema web, durante toda a execução contratual;
5.9.1.5. Customização do sistema para o fornecimento de funcionalidades consideradas
essenciais ao modelo, determinadas exclusivamente pelo CONTRATANTE;
5.9.1.6.  A customização também atinge a estética do sítio,  devendo permitir  o uso de
logos  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  em  destaque,  bem  como  a
divulgação de mensagens, banners e afins.
5.9.2. O sistema web deverá permitir, ainda:
5.9.2.1. Rotina de controle de acesso para usuários, de forma que cada usuário tenha
acesso apenas ao conteúdo relacionado com suas competências, de acordo com o perfil
cadastrado, a fim de permitir ou negar o acesso de pessoas previamente cadastradas e
com login e senha pessoal,  para a solicitação e/ou consulta  de pedidos de materiais
diretamente no sistema fornecido pela CONTRATADA;
5.9.2.2. Interface acessível via internet, de forma que não seja necessária a instalação de
qualquer software adicional nos computadores do CONTRATANTE;
5.9.2.3.  Acompanhamento  de  demandas  de  materiais  de  consumo  por  órgão  e  por
unidade administrativa;
5.9.2.4.  Registro  de  saldo  financeiro  por  órgão/entidade  e  unidade  administrativa,
estabelecendo limites individuais de consumo;
5.9.2.5. Rotina automatizada de controle do limite financeiro definido para as unidades
administrativas pelo CONTRATANTE;
5.9.2.6. Controle de pedidos, envios, recebimentos, atestes, contestes, manifestações e
prazos de entrega, registrando as respectivas datas e horários, bem como a identificação
dos  Solicitantes  e  órgão/unidade  de  vinculação  e  identificação  nominal  completa  do
receptor de cada remessa de material;
5.9.2.7. Geração imediata de relatórios gerenciais de qualquer periodicidade, conforme as
permissões dos perfis dos usuários;
5.9.2.8. Para a geração dos relatórios, para os diversos perfis de usuários, o sistema web
deverá  disponibilizar  filtros  que  possam ser  configurados  pelos  próprios  usuários,  de
acordo  com os  parâmetros  de  pesquisa  e  intervalos  de  datas  desejados,  bem como



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

funcionalidades de exportação de formato PDF para uma planilha em formato CSV ou
compatível com MS Excel;
5.9.2.9. Alteração de nível de acesso, inclusão de usuários e unidades administrativas
pela CONTRATADA e pelo CONTRATANTE;
5.9.2.10. Envio automático de notificação aos envolvidos a cada evento relevante, tais
como: finalização e aprovação de pedido de fornecimento, atendimento parcial e emissão
de nota fiscal;
5.9.2.11. Fluxo de ateste e conteste de pedidos, bem como de manifestações de análise
de conteste.
5.9.3. Disponibilidade do sistema:
5.9.3.1. O sistema web deverá estar disponível, no mínimo, de 7 h às 20 h (horário de
Brasília) em dias úteis, em regime contínuo, por meio de interface web;
5.9.3.2. As manutenções preventivas e corretivas devem ser programadas para períodos
fora do intervalo de disponibilidade previsto no item anterior;
5.9.3.2.1.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  manutenção  do  sistema  web,  a
CONTRATADA deverá informar o  CONTRATANTE com antecedência de 2 (dois) dias
úteis, salvo em caso de situações emergenciais, que deverão ser notificadas em até 1 h
(uma) hora após o início do procedimento;
5.9.3.2.2. As manutenções programadas deverão ocorrer preferencialmente em horário
fora do indicado no item 5.9.3.1.
5.9.4. Limitação de acesso a itens ou realização de pedidos por unidade administrativa:
5.9.4.1.  O sistema deverá  permitir  o  bloqueio  de itens  de  material  de  consumo para
determinadas  unidades  administrativas,  mantendo  livre  a  aquisição  para  as  demais
unidades do CONTRATANTE;
5.9.4.2. Deverá ser possível realizar o bloqueio automático para a realização de pedidos
por solicitantes, de acordo com as regras estipuladas pelo CONTRATANTE.
5.9.5. Desempenho do sistema:
5.9.5.1.  A  solução  proposta  deverá  ser  dotada  de  infraestrutura  de  tecnologia  da
informação (TI) para que o tempo limite para exibição de uma página completa e para o
processamento das transações dos pedidos não seja superior a 15 (quinze) segundos.
5.9.6. Navegador da internet:
5.9.6.1. O sistema deverá ser suportado pelos navegadores Apple Safari, Google Chrome,
Microsoft Edge e Mozilla Firefox em suas últimas versões atualizadas e naqueles que
vierem a substituí-los.
5.9.7. Idioma:
5.9.7.1.  Todas  as  páginas  do  sistema web  deverão  estar  obrigatoriamente  no  idioma
português.
5.9.8. Controle das movimentações:
5.9.8.1. O sistema web deverá controlar todo o acervo de interações que digam respeito
aos pedidos de fornecimento, às aprovações, ao ateste, ao conteste, às manifestações de
análise de conteste, às intervenções do Administrador e ao faturamento;
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5.9.8.2.  Não  deverá  ser  necessária  a  instalação  de  banco  de  dados  local  no
microcomputador de cada usuário ou em servidores do CONTRATANTE;
5.9.8.3.  Sempre que solicitado,  a  CONTRATADA deverá  repassar  as  informações do
banco de dados sobre as transações para o CONTRATANTE;
5.9.8.3.1.  A  CONTRATADA deverá,  quando  demandada,  repassar  as  informações
contidas em seus bancos de dados em até 3 (três) dias úteis.
5.9.9. Manutenção dos dados:
5.9.9.1. O sistema web deverá disponibilizar e manter as informações on-line sobre todas
as transações efetuadas pelo CONTRATANTE, por até 180 (cento e oitenta) dias após a
vigência contratual.
5.9.10. Funcionalidades comuns a todas as interfaces:
5.9.10.1. O sistema web deverá criar telas de acesso específicas para cada perfil, com
suas próprias ferramentas e usabilidades.
5.9.10.2. O sistema web conterá/permitirá:
5.9.10.2.1. Alteração de senha;
5.9.10.2.2.  Interface  para  a  seleção  de  produtos  do  catálogo  eletrônico,  contendo  a
relação de materiais;
5.9.10.2.3. Visualização dos pedidos gerados pelo usuário e seus status;
5.9.10.2.4.  Ferramentas  de  pesquisas  e  elaboração  de  relatórios  que  serão
posteriormente moldados em conjunto com a CONTRATADA;
5.9.10.2.5. Restrição de acesso por unidade administrativa.
5.9.10.3.  O  catálogo  de  compras  deverá  exibir  os  materiais  fornecidos  pela
CONTRATADA contendo, no mínimo:
5.9.10.3.1. Imagem fidedigna do item;
5.9.10.3.2. Descrição, em especial, informando se o item contém material reciclado ou por
outros critérios seja considerado sustentável;
5.9.10.3.3. Preço unitário de acordo com a unidade de fornecimento estabelecida;
5.9.10.3.4. Unidade de fornecimento;
5.9.10.3.5. Fabricante/marca do material.
5.9.10.4. Mecanismo de pesquisa de materiais:
5.9.10.5. Consulta sobre pedidos de fornecimento:
5.9.10.5.1. Aprovados;
5.9.10.5.2. Reprovados;
5.9.10.5.3. Aguardando aprovação;
5.9.10.5.4. Em separação na logística da contratada;
5.9.10.5.5. Faturados, mas não enviados;
5.9.10.5.6. Liberados para a transportadora;
5.9.10.5.7. Entregues;
5.9.10.5.8. Cancelados;
5.9.10.5.9. Atendidos parcialmente;
5.9.10.5.10. Pedidos atestados, contestados ou sob análise de conteste.
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5.9.11. Interface para Solicitantes:
5.9.11.1. O sistema web conterá/permitirá:
5.9.11.1.1. Identificação da unidade administrativa do CONTRATANTE responsável pelo
pedido;
5.9.11.1.2. Visualização e edição de pedidos não finalizados;
5.9.11.1.3. Informações sobre o Aprovador;
5.9.11.1.4. Opção de cancelamento de pedidos em aberto;
5.9.11.1.5. Acesso aos pedidos que tiveram entrega parcial;
5.9.11.1.6. Contestar o recebimento do pedido, quando houver qualquer divergência com
o pedido realizado ou anomalia no material entregue.
5.9.11.1.7. O carrinho de compras permitirá:
5.9.11.1.7.1. Ajuste de unidades adquiridas, com recálculo automático do valor do pedido;
5.9.11.1.7.2. Exclusão de itens, com recálculo automático do valor do pedido;
5.9.11.1.7.3. Desfazimento do carrinho de compras pelo usuário;
5.9.11.1.7.4.  Exibição  do  subtotal  de  cada  item  solicitado,  considerando  as  unidades
pretendidas;
5.9.11.1.7.5. Exibição do preço total do pedido.
5.9.11.1.8. O carrinho de compras deverá manter os itens selecionados até a finalização
da compra ou desfazimento do carrinho pelo usuário, mesmo após realização de logout.
5.9.11.1.9. Após a finalização de pedido, deverá ser emitida mensagem automática ao
Solicitante confirmando a conclusão da operação.
5.9.11.1.10. O sistema não permitirá a finalização de pedido em valor inferior ao mínimo
determinado  no  Termo  de  Referência  ou  em  valor  superior  ao  saldo  remanescente
aportado no sistema.
5.9.11.1.11. Todo pedido realizado deverá gerar número de identificação único.
5.9.12. Interface para Aprovadores:
5.9.12.1. Todo pedido, quando for encaminhado para aprovação, deverá apresentar as
seguintes informações:
5.9.12.1.1. Número de identificação do pedido;
5.9.12.1.2. Data e hora de realização do pedido;
5.9.12.1.3. Nome do Solicitante;
5.9.12.1.4. Unidade administrativa e seu respectivo número de identificação;
5.9.12.1.5. Quantidades e unidades de fornecimento dos materiais requisitados;
5.9.12.1.6. Preços unitários e subtotais de cada item;
5.9.12.1.7. Valor total do pedido.
5.9.12.2. O sistema permitirá:
5.9.12.2.1. Inclusão ou exclusão de itens do pedido;
5.9.12.2.2. Alteração da quantidade de cada item do pedido;
5.9.12.2.3.  Recálculo  automático  dos  valores  do  pedido  de  fornecimento,  quando  o
Aprovador alterar de qualquer forma o pedido incluído pelo Solicitante;
5.9.12.2.4. Aprovar ou reprovar cada pedido;
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5.9.12.2.4.1. Quando da reprovação, no sistema deverá ser disponibilizado campo para
preenchimento dos motivos de tal ato.
5.9.12.2.5.  Atestar  o  pedido  ou,  quando  houver  qualquer  divergência  com  o  pedido
realizado ou anomalia no material entregue, contestá-lo;
5.9.12.2.5.1.  Quando  do  conteste,  no  sistema deverá  ser  disponibilizado  campo para
preenchimento obrigatório dos motivos de tal ato, sendo preferível que tenha uma tela de
confirmação do conteste.
5.9.12.2.6. Avaliar os motivos do conteste do Solicitante, em caso de discordância por
parte do CONTRATANTE, e registro de sua decisão;
5.9.12.2.7.  Cadastramento  de  Solicitantes  e  alteração  de  seus  cadastros,  vedada  a
exclusão de cadastro de qualquer usuário do sistema;
5.9.12.2.8. Cadastramento de unidades administrativas e alteração de seus cadastros.
5.9.12.3. Após a finalização do pedido pelo Solicitante, o sistema encaminhará notificação
ao Aprovador quanto à existência de pedido aguardando sua análise.
5.9.12.4. Após a aprovação, o sistema encaminhará o pedido para a CONTRATADA.
5.9.12.5. O sistema enviará mensagem ao Solicitante informando a aprovação, com ou
sem alterações, ou a reprovação do pedido feitos pelo Aprovador.
5.9.13. Interface para Administradores:
5.9.13.1. Além do acesso a todas as funcionalidades dos Solicitantes e Aprovadores, o
sistema web permitirá o gerenciamento de:
5.9.13.1.1.  Quaisquer  perfis  de  usuário,  permitindo  o  cadastramento  ou  alteração  de
dados;
5.9.13.1.2. Unidades administrativas;
5.9.13.1.3. Locais de entrega; 
5.9.13.1.4. Limite financeiro de aquisição para cada órgão/entidade  CONTRATANTE e
unidade administrativa, permitindo inclusão e alteração, com o respectivo registro do log
na solução tecnológica;
5.9.13.1.5. Possibilidade de visualização de produtos do catálogo eletrônico, contendo a
relação  de  materiais  disponíveis  no  contrato  firmado  e  todo  o  rol  da  empresa
CONTRATADA.
5.9.13.2.  Avaliar  os  motivos  do  conteste  do  Aprovador  ou  de  sua  análise  quanto  ao
conteste do Solicitante, em caso de discordância por parte do CONTRATANTE, e registro
de sua decisão.
5.9.14. Requisitos de Segurança do sistema web:
5.9.14.1.  O sistema web  deverá  atender,  no  mínimo,  as  seguintes  especificações  de
segurança:
5.9.14.1.1. Possuir certificado seguro aceito pelos navegadores descritos no item 7.9.6.1;
5.9.14.1.2. Sistema web de login que demande logins e senhas individuais por operador;
5.9.14.1.3. Possuir registro em arquivos logs sequenciais para auditoria, por meio dos
quais seja possível rastrear as transações efetuadas, seus operadores, objetos e valores;
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5.9.14.1.4. Utilizar práticas de programação seguras e metodologia de testes que garanta
a inexistência das seguintes vulnerabilidades, no mínimo:
5.9.14.1.4.1. SQL Injection e Injeções de código, em geral;
5.9.14.1.4.2. Cross-Site Scripting (XSS);
5.9.14.1.4.3. Broken Authentication and Session Management;
5.9.14.1.4.4. Insecure Direct Object References;
5.9.14.1.4.5. Cross-site Request Forgery (CSRF);
5.9.14.1.4.6. Brute force.
5.9.15. Acessibilidade:
5.9.15.1. O sistema web deverá apresentar e/ou permitir:
5.9.15.1.1.  Acesso  por  meio  de  login  e  senha,  previamente  cadastrados  pela
CONTRATADA, bem como deverá apresentar interface de acordo com o perfil de cada
usuário – Solicitante, Aprovador ou Administrador;
5.9.15.1.2. Funções ou opções de menus de acordo com o tipo de usuário;
5.9.15.1.3. Definição em comum acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA da
chave de acesso para login a ser utilizada no sistema web;
5.9.15.1.4. Funcionalidade para encerramento da sessão para todos os tipos de usuários.
5.9.16. Senhas:
5.9.16.1.  As  senhas  dos  usuários  devem  ser  armazenadas  em  banco  de  dados
exclusivamente em sua forma criptografada. Em hipótese alguma as senhas poderão ser
armazenadas em formato original (plain text), inclusive nos logs de sistema.
5.9.16.2. O sistema web deverá ter requisitos de segurança relativos ao primeiro acesso
dos usuários, contendo no mínimo:
5.9.16.2.1. Senhas individuais geradas aleatoriamente e temporárias para cada usuário
cadastrado no sistema, que deverão ser trocadas no primeiro acesso;
5.9.16.2.2. A distribuição das senhas deverá ser feita de forma personalizada e individual,
distribuídas por mensagem eletrônica diretamente para a caixa postal do usuário;
5.9.16.2.3. Não poderá utilizar o expediente de distribuição de senhas comuns (mesma
senha) para todos os usuários;
5.9.16.2.4. O sistema deverá permitir que o usuário solicite uma nova senha.
5.9.17. Atualização Tecnológica:
5.9.17.1. A CONTRATADA deverá:
5.9.17.1.1.  Manter  o  CONTRATANTE informado  da  liberação  de  novos  releases e
versões;
5.9.17.1.2. Introduzir modificações no sistema web, sem ônus para o  CONTRATANTE,
desde que consideradas necessárias, com o intuito de manter o desempenho dentro dos
valores mínimos exigidos e que não sejam alteradas as características funcionais básicas
necessárias à operação do sistema.
5.10. DO CATÁLOGO DE ITENS PARA FORNECIMENTO
5.10.1. Do catálogo inicial
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5.10.1.1. Entende-se como catálogo inicial ou itens de prateleira, o conjunto de materiais
disponibilizados  pela  CONTRATADA em  seu  sistema  web  aos  usuários  do
CONTRATANTE, que estão sujeitos a consulta, seleção e aquisição, de acordo com os
termos e condições estabelecidos no Termo de Referência.
5.10.1.2. Os materiais inicialmente disponibilizados na forma do item anterior são aqueles
relacionados  no  ANEXO  –  I  (CATÁLOGO  INICIAL  DE  ITENS  E  PREÇOS
REFERENCIAIS) do Termo de Referência.
5.10.1.3.  Os  quantitativos  registrados  no  catálogo  são  meramente  estimativos,  não
implicando em compromisso de aquisição para o CONTRATANTE, podendo a demanda
ser  variável,  visto  que  a  quantidade  de  pedidos  de  fornecimento  não  pode  ser
precisamente determinada em razão da imprevisibilidade da necessidade de consumo de
cada unidade;
5.10.1.4. O catálogo de itens de material de consumo poderá sofrer alterações na sua
composição, durante a vigência do contrato, conforme necessidades apontadas pelo fiscal
contratual. Os procedimentos dessas inclusões seguirão os critérios estabelecidos no item
5.10.2 do Termo de Referência.
5.10.2. Do processo de inclusão e exclusão
5.10.2.1.  Tendo  em  vista  a  metodologia  de  precificação  exposta  no  item  5.10.3,  a
prateleira inicial do sistema deverá conter os itens com as especificações e os preços
referenciais máximos, conforme ANEXO – I (CATÁLOGO INICIAL DE ITENS E PREÇOS
REFERENCIAIS) do Termo de Referência;
5.10.2.2. Aos preços referenciais máximos será aplicada a taxa de administração licitada,
chegando ao valor final dos insumos que serão fornecidos;
5.10.2.3.  Havendo  a  necessidade  de  inserção  de  novos  itens  no  catálogo,  o
CONTRATANTE deverá  solicitar  à  CONTRATADA,  concedendo  prazo  máximo de  30
(trinta) dias úteis, a partir da solicitação, para o início do fornecimento;
5.10.2.4.  Havendo  a  necessidade  de  substituição  de  itens  do  catálogo,  mediante
solicitação do CONTRATANTE, será concedido prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a
partir da solicitação, para o início do novo fornecimento;
5.10.2.5.  Havendo  a  necessidade  de  substituição  de  itens  do  catálogo,  mediante
solicitação da CONTRATADA e com anuência do CONTRATANTE, e caso haja mudança
de  especificações  qualitativas/quantitativas  que  afetem  o  valor  final  do  item,  o
CONTRATANTE deverá calcular novo valor de referência e será concedido prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis, a partir do término da precificação do item, para o início do novo
fornecimento;
5.10.2.6. Os prazos dispostos neste item poderão ser prorrogados mediante autorização
do CONTRATANTE;
5.10.2.7. Antes do início do fornecimento do item, o  CONTRATANTE poderá solicitar à
CONTRATADA a apresentação de certificado de avaliação da conformidade emitido por
órgão responsável;
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5.10.2.8.  O  CONTRATANTE poderá  solicitar  catálogo,  mostruário,  folder  e/ou  ficha
técnica dos materiais a qualquer momento da execução contratual, sem qualquer custo
adicional, para mensurar a qualidade dos produtos fornecidos.
5.10.2.8.1.  Caso  o  catálogo,  mostruário,  folder e/ou  ficha  técnica  não  seja(m)
suficientemente claro(s) poderá ser solicitada, a amostra física dos itens, que deverá(ão)
ser entregue(s) no prazo máximo e improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data  da  convocação  para  avaliação  técnica  de  compatibilidade  e  adequação  às
especificações do objeto.
5.10.3. Da precificação dos materiais
5.10.3.1.  O  preço  base  dos  materiais  a  serem  fornecidos  pela  CONTRATADA será
calculado  com base  em contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente (inc. II, §1º do Art. 23 da Lei 14.133/2021);
5.10.3.2.  A metodologia  e  as  fontes  utilizadas  na  pesquisa  são  as  estabelecidas  na
Portaria – GP nº 798/2023 (Institui a metodologia de análise e pesquisa de preços para a
realização da estimativa  de valor  das contratações no âmbito  do  Poder  Judiciário  do
Estado do Maranhão, e adota outras providências);
5.10.3.3. Ao preço obtido na pesquisa será aplicada a taxa de administração, baseada no
lance ofertado pela CONTRATADA na licitação;
5.10.3.4.  O  preço  na  prateleira  dos  materiais  ofertados  pela  CONTRATADA ao
CONTRATANTE será o valor final, já com o ajuste aplicado;
5.10.3.5. Se por algum motivo não houver concordância entre as partes sobre o valor final
do  insumo,  a  CONTRATADA deverá  ajustar  o  seu  preço  ao  indicado  pela
CONTRATANTE, salvo comprovado de forma inequívoca que o preço não é compatível
com o fornecimento exigido, momento que nova pesquisa de preços deverá ser realizada.
5.10.4. Da qualidade dos materiais
5.10.4.1.  A  CONTRATADA poderá ofertar  ao  CONTRATANTE,  materiais de qualidade
similar  àquelas  apontadas  como  marcas  de  referência  no  catálogo  inicial  de  itens
constantes do ANEXO – I (CATÁLOGO INICIAL DE ITENS E PREÇOS REFERENCIAIS),
do Termo de Referência, desde que mantido o padrão de qualidade;
5.10.4.2. No que couber, devem ser observados e atendidos os requisitos mínimos de
qualidade, utilidade, resistência e segurança definidos em normas técnicas elaboradas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, conforme os termos da Lei nº
4.150/1962;
5.10.4.3. Serão prioritárias as utilizações de componentes do objeto, assim entendidos
como  serviços  e  insumos,  reciclados  e  recicláveis  e  com  critérios  compatíveis  com
padrões de consumo social  e  ambientalmente sustentáveis,  conforme prevê o art.  7º,
inciso XI, da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos;
5.10.4.4.  No  que  couber,  os  materiais  deverão  ser  genuínos  e  não  serão  aceitos
compatíveis e/ou remanufaturados, salvo prévia anuência do CONTRATANTE.
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CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à empresa
CONTRATADA, após a efetiva prestação dos serviços e o faturamento e se dará pelo
somatório  do  valor  dos  pedidos  de  fornecimento  executados  mensalmente,  mediante
apresentação de nota fiscal ou fatura, com seu valor correspondente ao descrito no Termo
Circunstanciado emitido no recebimento definitivo;
6.1.1. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à  CONTRATADA,  em
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do material, à vista
da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato;
6.1.2.  Apresentação  de  nota  fiscal  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade
para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à
Seguridade Social;  do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
6.1.3.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA enquanto  houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual;
6.1.4. A Nota fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na Nota de Empenho;
6.1.5. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital de Licitação
e no Termo de Referência ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento
será devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A
nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
6.1.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = Encargos Moratórios;
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  final  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

6.1.7.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA de  forma  antecipada  ou
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;
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6.1.8.  O TJMA,  observados os  princípios do contraditório  e  da ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
6.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA enquanto  houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
7.1. O CONTRATANTE poderá extinguir o contrato desde que o faça de maneira formal,
motivada e assegurando o contraditório e ampla defesa, quando a CONTRATADA incidir
nas seguintes hipóteses (Art. 137 da Lei 14.133/2021):
7.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações ou de prazos;
7.1.2. Não atender as determinações regulares emitidas pelos servidores designados para
acompanhar e fiscalizar o contrato;
7.1.3.  Alteração social  ou  modificação da  finalidade ou  da  estrutura  da  empresa  que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
7.1.4.  Decretação  de  falência  ou  de  insolvência  civil,  dissolução  da  sociedade  ou
falecimento do contratado;
7.1.5. Na hipótese de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos
da execução do contrato;
7.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;
7.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,  para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz. 
7.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
7.2.1. Supressão, por parte da Administração que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125, Lei 14.133/21;
7.2.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
7.2.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
7.2.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da entrega da nota fiscal, desde que o
fato não resulte de ações ou omissões por parte da CONTRATADA;
7.3 A extinção do contrato poderá ser:
7.3.1.  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
7.3.2.  Consensual,  por  acordo entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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7.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
8.1. A Taxa de Administração será fixa e irreajustável durante toda a vigência do contrato,
incluída as prorrogações efetivadas nos termos lei.
8.2.  Mediante  solicitação  da  CONTRATADA,  os  preços  dos  materiais  constantes  na
prateleira,  independentemente  do  tempo  de  inclusão,  poderão  sofrer  revisão  após  o
interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado se item integrante do
catálogo inicial  ou da data de conclusão dos procedimento previstos no item  7.10.2 e
7.10.3 do Termo de Referência.
8.3.  Após o interregno de um ano,  e  mediante  pedido da  CONTRATADA,  os  preços
iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.4.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará  à  CONTRATADA a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.6.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia na modalidade escolhida, no prazo de até
05 (cinco) dias, a contar da assinatura do Contrato, no valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor global da contratação, podendo ser acrescido em razão do disposto no
item 9.2 do termo de referência,  como forma de garantir  a  perfeita  execução do seu
objeto.
9.2. Será obrigatória a prestação de garantia adicional, caso ocorra o previsto no § 2º, do
art. 145 da Lei Federal 14.133/2021.
9.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento)  do valor total  do contrato por  dia  de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
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9.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 138 da Lei n. 14.133 de 2021.
9.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger
um período de 90 dias após o término da vigência contratual e seu valor corresponderá
sempre a 5% (cinco por cento) do valor total  contratual, ou seja,  valor inicial  mais os
termos aditivos formalizados.
9.5.1. O valor corresponderá ao período aditado;
9.5.2.  A  nova  vigência  deverá  abranger  todo  o  período  acrescido,  cabendo  à
CONTRATADA prestá-la ao Tribunal no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir
da publicação do extrato do respectivo Termo Aditivo.
9.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer
obrigação ou penalidade, a  CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição ou
prestar  nova  garantia,  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias,  contados  a  partir  da  data  da
dedução.
9.7.  O  CONTRATANTE,  no  decorrer  da  execução  contratual,  poderá  autorizar  a
substituição da garantia inicialmente ofertada se, cumulativamente:
9.7.1. A CONTRATADA comunicar previa e justificadamente essa intenção;
9.7.2.  A  fiscalização  declarar  inexistir  descumprimento  de  cláusula  contratual  de
responsabilidade da Contratada, bem como pendências relativas à execução do objeto ou
foi instaurado, ou em vias de instauração, qualquer procedimento administrativo visando a
apuração de responsabilidade da CONTRATADA;
9.7.3. A substituição seja por modalidade estabelecida no §1º do art. 96 da Lei Federal nº
14.133/2021;
9.7.4. A nova garantia prestada preencher os requisitos do ato convocatório;
9.7.5. No caso de fiança bancária e Seguro-Garantia expressamente prevista a cobertura
de eventual inadimplência ocorrida na vigência da garantia substituída, ainda que o fato
venha a ser apurado posteriormente ou, ainda, a garantia substituta tenha vigência igual à
da substituída.
9.8. É vedada a inclusão de cláusula de proporcionalidade nos casos de seguro-garantia
e carta de fiança bancária.

CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

10.2  Comunicar  à  CONTRATADA,  de  imediato,  qualquer  irregularidade  verificada  na
execução do objeto;

10.3. Designar servidor para o contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização;

10.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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10.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos bens, na forma e no
prazo estabelecido no contrato;

10.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços  prestados,  para  que sejam adotadas as  medidas corretivas
necessárias;

10.7.  Promover,  por  seus  representantes,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos
serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que
exijam medidas corretivas;

CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação ou para a
qualificação, na contratação direta;

11.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista
em lei,  bem como em outras  normas específicas,  para  pessoa com deficiência,  para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

11.3. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo
fiscal do contrato, em estrita observância das especificações do Edital de Licitação e da
proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal  constando  detalhadamente  as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, quantidade, preço unitário e total;

11.4.  Os bens devem estar  acompanhados,  ainda,  quando for  o  caso,  do manual  do
usuário,  com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.6.  O  dever  previsto  no  item  anterior  implica  na  obrigação  de,  a  critério  da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o
produto com avarias ou defeitos;

11.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente contratação;

11.8. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação;
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11.9.  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência;
11.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.11.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

11.12.  Demonstrar  situação  regular  junto  ao  INSS,  FGTS  e  Fazendas  Federal,
Estadual e Municipal, bem como não apresentar débitos trabalhistas.

CLÁUSULA DOZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas a  CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I – advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar  a  imposição de penalidade mais  grave (art.  156,  §2º,  da  Lei  nº
14.133, de 2021);

II  –  impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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III - declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021); 

IV – multa:

IV.I – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

IV.II – Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 2,00% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

V – Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
15% a 30% do valor do Contrato.

VI – Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 15% a 30 % do valor do Contrato. 

VII – Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do
valor do Contrato.

VIII – Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

IX – Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do
valor do Contrato.

12.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.1.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021);

12.3.3.  Se a multa  aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor  do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;

II – as peculiaridades do caso concreto;

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados  como atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  de  aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TREZE – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
13.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do  CONTRATANTE,  a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.

13.2.  É  vedada  à  CONTRATADA a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

13.3.  A  CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou
transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e  situações
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acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

13.4  Caberá  à  CONTRATADA implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução
contratual.

13.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.

13.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.

13.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.

13.8.  Para a execução do objeto deste Contrato,  em observância ao disposto na Lei
Federal  nº  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na
Resolução GP nº 13/2021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, A
CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por
este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado
civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA QUATORZE – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1.  Será  permitida  a  subcontratação  dos  serviços  de  aquisição  e  armazenagem  de
objetos, bem como de transporte, limitado a 50% (cinquenta por cento) do objeto a ser
contratado, buscando melhor partilhar com o mercado e com as EPP/ME o mercado local;

14.2. As subcontratações, se for o caso, deverão obedecer às regras estabelecidas no
Decreto nº 8.538/2015 e na Lei Complementar nº 123/2006;

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela  perfeita  execução contratual,  bem como pela  padronização,  pela
compatibilidade,  pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da SUBCONTRATADA,
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bem  como  responder  perante  o  CONTRATANTE pelo  rigoroso  cumprimento  das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

14.4.  Nenhum  encargo  trabalhista,  inclusive  de  acidente  de  trabalho,  previdenciário,
tributário ou responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será
imputado ou se comunicará com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei Federal nº 14.133,
de 01 de Abril de 2021.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,  adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por  algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

16.3.2.1.  Se a  operação implicar  mudança da pessoa jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.
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16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DEZESSETE – DA SUSTENTABILIDADE

17.1.  A  CONTRATADA deverá  atentar  para  as  especificações  técnicas  dos  itens  em
relação aos critérios de qualidade e sustentabilidade particulares de cada material como:

17.1.1.  Atender  os  requisitos  ambientais  dos  produtos  ofertados,  em  acordo  com  a
certificação INMETRO, quando necessário ou exigido pelo CONTRATANTE;

17.1.2. Apresentar laudos laboratoriais dos produtos ofertados, quando necessário para a
comprovação  de  suas  especificações  técnicas,  quando  necessário  ou  exigido  pelo
CONTRATANTE;

17.1.3. Acondicionar os itens fornecidos, preferencialmente, em embalagens adequadas,
com o melhor aproveitamento possível do espaço e volume internos, confeccionadas com
materiais recicláveis e adequadamente lacradas, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e operações de carga e descarga;

17.1.4. A CONTRATADA deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de
segurança do trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho;

17.1.5.  São  diretrizes  de  sustentabilidade,  a  serem observadas  pela  CONTRATADA,
entre outras: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência
na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de
manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos
naturais; origem ambientalmente regular dos recursos naturais;

CLÁUSULA DEZOITO – DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

18.1. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

18.1.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras
gerais estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e
nos  termos  da  Resolução-GP nº  21/2018  (Dispõe  sobre  a  gestão  e  fiscalização  dos
contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas), publicada em DJE nº 54/2018 do dia 02/04/2018;

18.1.2.  Para  cumprir  as  atividades  de  gestão  e  fiscalização  do  contrato,  o
CONTRATANTE designará por portaria específica servidores para executar as funções de
Gestor e Fiscal (titular e substituto).

18.2. Das atribuições
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19.2.1.  As  atribuições  do  gestor  e  do  fiscal  do  contrato  são  aquelas  definidas  na
Resolução-GP nº 21/2018, bem como, todos aqueles necessários para a fiel execução
contratual;

18.2.2.  A  fiscalização  do  contrato  exercida  pelo  TJMA,  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus
agentes e prepostos, em consonância com o art.120 da Lei nº 14.133/2021.

18.2.3. Se necessário, o gestor e o fiscal do contrato serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

18.3. DO PROTOCOLO DE COMUNICAÇÃO

18.3.1.  As  comunicações  relativas  ao  acompanhamento  das  notificações  do  TJMA
relativas à contratação e execução do contrato, deverão ser feitas preferencialmente por
ferramentas de comunicação digital;

18.3.2. A CONTRATADA por ocasião do oferecimento da proposta final deverá informar,
além  dos  dados  de  qualificação,  contatos  eletrônicos,  visando  agilidade  nas
comunicações necessárias, tais como, endereço de correspondência eletrônico (e-mail),
número de aplicativo de mensagens identificando o app a que se refere;

18.3.3. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a manutenção e verificação diária
de seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu domínio
para se certificar das mensagens que lhe forem endereçadas;

18.3.4. Pra fins dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se como recebidas,
independente  de confirmação,  as comunicações e  notificações realizadas através dos
contatos eletrônicos informados.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.

19.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos  documentos  que  integram o  Processo  Administrativo  n°  60.335/2023–
TJMA e 20.664/2024-TJMA, que são partes integrantes deste contrato, independente de
transcrição, o Edital PE 0002/2024-TJMA, o Termo de Referência, a Proposta de Preços
da CONTRATADA.
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CLÁUSULA VINTE – DA PUBLICAÇÃO

20.1  O extrato deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados
pelo CONTRATANTE, em sítio eletrônico oficial, consoante dispõe o Inciso II do art. 94 da
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.

20.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos 

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO

21.1 Elegem as partes  contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento na
forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do TJMA

CONTRATANTE

CÉSAR LEANDRO FOLLE
Representante da Empresa

CONTRATADA

CESAR LEANDRO 
FOLLE:63725169004

Assinado de forma digital por 
CESAR LEANDRO 
FOLLE:63725169004 
Dados: 2024.04.16 11:57:46 -03'00'

PAULO SERGIO VELTEN 
PEREIRA:25754548320

Assinado de forma digital por PAULO 
SERGIO VELTEN PEREIRA:25754548320 
Dados: 2024.04.19 12:09:57 -03'00'


